Ata 16/2017 – No primeiro dia do mês de novembro de dois mil e dezessete, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, sito a Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, cento e sessenta e sete, Vila Pioneiro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros da Gestão 2017-2019: Josieli de Fátima Vieira Magnus, Wellington Cassio Barbosa da Silveira, Martha Regina Rohr, Camila Taiara Perachi, Carla Patrícia Tadtke, Lívia Carolina Müller, Micheli de Moura Cristine Schneider, Elisabete Medeiros Backes, Marli Vieira Vitto, Terezinha Pereira Maciel, Ires Damian Scuzziato, Valdiléia Mendes da Silva, Marcielli Regima Moreira Alves Brum, Esther Luíza de Souza Lemos, Rosana Nara de Rocco, Solange Silva dos Santos Fidelis, Jaqueline Fernanda Machado, Wilson do Nascimento Rodrigues, Nilson Soares de Oliveira, Maria Inês Borges Mânica, Alini Cristini Pedrini Neves, Ivone Laguna, Lucimar Recalcatti Vieira, Denize Debus de Mello, Marcia Marli Mombach Hofstaetter, Juliana Garcia Morante Brita, Roseli Terezinha Gass e Luciana Caroline Kulzer Kuhn. Registra-se também a presença dos participantes: Tania Roseli dos Santos Midding (CRAS IV) e Marília Borges Leite (SMAS). A presidente do CMAS, Sra. Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes, manifestando sua satisfação em presidir a primeira reunião desta nova gestão e em seguida convida a vice presidente Martha Regina Rohr para se fazer presente na mesa. A mesma expõe que a responsabilidade, justiça e respeito devem prevelacer sempre no trabalho. Em seguida apresenta a PAUTA: a) Deliberar sobre as Atas nº 15/2017; b) Deliberar sobre a prestação de contas PPAS IV (Piso Paranaense de Assistência Social); c) Deliberar sobre o relatório dos Benefícios Eventuais referente ao 3º trimestre de 2017; d) Deliberar sobre o CENSO SUAS 2017; e) Formação das Comissões de Trabalho: •Comissão Técnica, •Comissão de Fiscalização; •Comissão de Orçamento; f) 
Indicação de dois conselheiros para compor o COMSEA; g) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: Correspondências recebidas e expedidas; b) Informe sobre valores relacionados ao Chamamento Público 004/2016; c) outros. A presidente esclarece que a pauta é deliberativa e os informes devem ser apenas relatos breves, sem discussões, pois são apenas informativos. Na sequência, solicita se há alguma alteração na pauta e Marília solicita a inclusão da deliberação sobre o FEAS da Residência Inclusiva e também deliberação sobre os processos de análise e fiscalização que o seu quarteto realizou. Ainda, Roseli solicita a deliberação sobre o local de reunião do CMAS. Carla Radtke solicita a inclusão do informe sobre a Conferência Estadual e Nacional de Assistência Social e Josieli solicita a supressão do item C da pauta, que trata da deliberação sobre o relatório de benefícios eventuais, tendo em vista que não houve tempo hábil para finalizar a apresentação, devido problemas de informática na SMAS. Após as manifestações, Maria Inês coloca em votação pela pauta com suas inclusões e supressão, sendo aprovada por todos. Além disso, a presidente informa que a Diretoria Executiva se reúne uma semana anterior a reunião para formular a pauta, desta forma, solicita que todos os conselheiros e demais interessados enviem suas demandas para a Secretária Executiva. Esther sugere que todo mês a Secretária envie um e-mail lembrando sobre o prazo para encaminhar demandas para pauta, todavia, Ires propõe que os conselheiros fiquem cientes de enviar até dez dias antes da reunião ordinária do CMAS (que possui calendário fixo), para ser incluso na pauta, diante da reunião da Diretoria Executiva, pois considera desnecessário todo mês ser enviado e-mail lembrando sobre esse assunto. Ficando aprovada esta proposta, de que até dez dias antes da reunião, os conselheiros, gestão ou demais interessados, encaminhem as demandas para a Secretária Executiva através do e-mail do CMAS. Item A da pauta: Aline Karin informa que a ata nº 15/2017 foi encaminhada por e-mail aos conselheiros, relendo os itens de pauta para lembrá-los e solicita se há alguma sugestão para alteração, sendo que a conselheira Esther propõe alterações nas linhas 271 a 274 (A nova gestão se reúne e indica como presidente Maria Inês Borges Mânica e vice-presidente Martha Regina Rohr, desta forma a conselheira Esther Lemes, coloca com votação da nova plenária pela aprovação da nova composição da diretoria executiva, sendo aprovado por todos), apresentando a seguinte proposta de redação: “Os novos conselheiros eleitos reúnem-se e indicam as conselheiras Maria Inês Borges Mânica como presidente e Martha Regina Rohr como vice presidente. A conselheira Esther Lemos assume a presidência da mesa e encaminha a votação da plenária para aprovação da nova composição da diretoria executiva, sendo aprovada por todos”. Em seguida, Maria Inês coloca em votação pela ata nº 15/2017 com a nova proposta apresentada, sendo aprovado por todos. Item B da pauta: Deliberar sobre a prestação de contas PPAS IV (Piso Paranaense de Assistência Social): Andressa Mioranza esclarece que a prestação de contas refere-se aos recursos do Serviço de Acolhimento para crianças, adolescentes e jovens até 21 anos, do cofinanciamento Estadual, e no início do ano havia um superávit de R$ 34.174,23, valor que foi aprovado pelo Legislativo em março de 2017. As parcelas referentes a janeiro, fevereiro e março, entraram no dia 24 de maio, sendo três parcelas de R$ 7.500,00. Com esses valores foi encaminhado licitação de computadores, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, porém a dos computadores deram deserto, mas será encaminhado novamente e o restante há previsão para acontecer no dia 03 de novembro. As parcelas de abril, maio e junho entraram na conta apenas em agosto, portanto não foi possível gastar o recurso no primeiro semestre deste ano. Andressa esclarece que o saldo atual é de R$ 79.174,23, que ainda não foram gastos, pelas diversas situações apresentadas. A presidente coloca em votação pela aprovação da prestação de contas apresentada, sendo aprovado por todos. Item C da pauta: Deliberar sobre o relatório dos Benefícios Eventuais referente ao 3º trimestre de 2017: Item suprimido da pauta. Item D da pauta: Deliberar sobre o CENSO SUAS 2017: A Secretária Executiva Aline informa que todo ano é apresentado a este Conselho, o Censo do Sistema Único de Assistência Social referente ao CMAS, a mesma faz a leitura de todas as perguntas constantes nos blocos, que tratam sobre: 1) Identificação; 2) Regulação; 3) Infraestrutura; 4) Secretaria Executiva; 5) Orçamento; 6) Conferência; 7) Dinâmica de Funcionamento; 8) Rede Socioassistencial; 9) Composição do Conselho; 10) Conselheiros; 11) Responsável pelo preenchimento. Ao total foram lidas e esclarecidas 80 perguntas. A mesma informa que o prazo final para preenchimento no sistema do MDS é 17 de novembro. Na sequência a presidente pergunta se há alguma observação e Esther apenas atenta a dois itens: as metas do pacto de aprimoramento, para que esta gestão do Conselho (que é nova), possa ter conhecimento sobre este assunto e quais são os compromissos assumidos,  para que possa fazer o acompanhamento, e, também outro item questionado é se o Conselho tem conhecimento sobre as deliberações do CEAS e CNAS, os conselheiros respondem a mesma que sim, que é feito o encaminhamento. No entanto é reforçada a importância da Secretária Executiva enviar as deliberações destes Conselhos Estadual e Nacional para todos os conselheiros por e-mail. Na sequência, Solange propõe a criação do Plano de Acompanhamento e Fiscalização das entidades e organizações da Sociedade Civil inscritas no CMAS, já que não possui, conforme apresentado no Censo, o que poderia ficar a cargo da Comissão Técnica. Além disso, a mesma sugere que a Comissão de Deliberação do CMAS, fique responsável por apresentar um relatório ou prestação de contas regularmente a este Conselho sobre o pacto de aprimoramento do SUAS, porém Martha lembra que nas atribuições desta Comissão não consta esta demanda, portanto poderia ser deliberado em outra reunião sobre este assunto. Sem mais considerações, a presidente Maria Inês coloca em votação pela aprovação do CENSO SUAS 2017, sendo aprovado por todos. Item E da pauta: Formação das Comissões de Trabalho: •Comissão Técnica, •Comissão de Fiscalização; •Comissão de Orçamento. A conselheira Esther solicita a formação também da Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social, já que se trata de uma comissão permanente. Sendo aprovado pela plenária. A presidente Maria Inês ressalta a importância das comissões de trabalho do CMAS e da responsabilidade dos conselheiros. Comenta ainda que de acordo com a Resolução nº 03/2012 a Diretoria é composta pelo Presidente, Vice-presidente e pelos Presidentes das Comissões de Trabalho Permanente, portanto, após a escolha dos membros para as comissões, deverão ser eleitos os presidentes das mesmas. Na sequência, Maria Inês faz a leitura das competências de cada Comissão, para que os conselheiros possam escolher em qual delas gostaria de fazer parte. Em seguida, a Secretária Executiva Aline, pergunta para cada conselheiro sobre a comissão que irá fazer parte, ficando definido conforme apresentado abaixo: Comissão Técnica: Alini Cristini Pedrini Neves, Camila Taiara Perachi, Carla Patrícia Radtke, Jaqueline Fernanda Machado, Martha Regina Rohr, Micheli de Moura Cristine Schneider, Rosiany Favareto, Solange Silva dos Santos Fidelis, Valdiléia Mendes da Silva, Wilson do Nascimento Rodrigues. Comissão de Fiscalização: Elisabete Medeiros Backes, Josieli de Fátima Vieira Magnus, Juliana Garcia Morante Brita,Luciana Caroline Kulzer Kuhn, Marcia Marli Mombach Hofstaetter, Marcielli Regina Moreira Alves Brum, Maria Inês Borges Mânica, Marli Vieira Vitto, Nilson Soares de Oliveira, Terezinha Pereira Maciel, Wellington Cassio Barbosa da Silveira. Comissão de Orçamento: Lívia Carolina Müller, Esther Luíza de Souza Lemos, Ivone Laguna, Lucimar Recalcatti Vieira, Denize Debus de Mello, Roseli Terezinha Gass. Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência de Assistência Social: Rosana Nara de Rocco, Patrícia Inoue de Athayde. Além desses, alguns conselheiros solicitaram para fazer parte de mais de uma comissão, sendo: Josieli, Lívia, Jaqueline, Solange (Acompanhamento das Deliberações) e Wilson (Comissão de Orçamento). Os demais 26 conselheiros que não estiveram presentes e não foram colocados em alguma comissão, serão inseridos e informados por e-mail. Na sequência, os conselheiros de cada comissão se reuniram e indicaram os presidentes, sendo: Comissão Técnica: Solange Silva dos Santos Fidelis; Comissão de Fiscalização: Wellington Cassio Barbosa da Silveira; Comissão de Orçamento: Ivone Laguna; Comissão de Acompanhamento das Deliberações: Jaqueline Fernanda Machado. Item F da pauta: Indicação de dois conselheiros para compor o COMSEA – Conselho de Segurança Alimentar: A presidente solicita dois voluntários para participar, ficando como titular: Roseli Terezinha Gass e suplente: Jaqueline Fernanda Machado. Itens Inclusos: 1) Deliberação sobre a prestação de contas do recurso do FEAS para Residência Inclusiva: Marília informa que o recurso é destinado ao serviço de acolhimento na modalidade de residência inclusiva, repassado para a entidade APAE. Em 2017 foi aprovado o valor de superávit de R$ 15.659,34, neste ano, de janeiro a junho foi repassado o valor de R$ 30.000,00 pelo FEAS e mais a contrapartida do Município através do FMAS no valor de R$ 4.000,00, totalizando R$ 50.077,41. A mesma informa que a Gestão da SMAS acompanha todo o processo através da prestação de contas apresentados pela APAE. Sem questionamentos, a presidente coloca em votação, sendo aprovado por todos. Itens Inclusos: 2) Apresentação das análises técnica e fiscalização dos processos: CREAS II, Casa Abrigo para Adolescentes, CIEE e Dorcas Coopagro. Marília comenta que a metodologia da ultima gestão do Conselho foi reunir quartetos, com dois representantes da comissão técnica e dois da fiscalização, que ficaram com quatro processos cada um. Referente ao CREAS II e Casa Abrigo para Adolescentes foram realizadas as análises técnica e visita de fiscalização, porém ainda há pendências com o Departamento de Vigilância Socioassistencial. Neste sentido, a comissão finalizou o trabalho, ficando a cargo da Diretora da Vigilância apresentar o parecer final. Quanto ao processo da Dorcas Coopagro, foi feita análise e visita, mas foram identificadas várias questões, que precisam de esclarecimentos, principalmente referente a inscrição de programas e projetos que atendam crianças abaixo da faixa etária estabelecida nos critérios do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e Tipificação, ou seja, a entidade pretende atender crianças de zero a seis anos. Porém, como a entidade já realizada este atendimento anterior a inscrição efetiva do Programa que regulamenta este processo, terão que devolver aos cofres públicos, o valor de 30 mil reais, que foram referente a atendimentos prestados pela Dorcas Pioneira e Coopagro. Portanto, neste momento a comissão não concede parecer favorável, até que regulamente as questões. A conselheira Roseli pergunta se a entidade está recebendo algum recurso e Marília informa que foi repassado até o mês de julho, depois não houve mais repasse. Por fim, Marília fala sobre o processo do CIEE - (Centro de Integração Empresa-Escola), que solicitam inscrição de Entidade de Assessoramento e Defesa de Garantia de Direitos, informa que esse processo está em análise desde 2015 e ainda não houve um posicionamento definido, pois é uma novidade no CMAS, pois as inscrições existentes são para entidades de atendimento. O CIEE possue CEBAS e inscrição no Conselho de Assistência Social de Curituba e no Conselho dos Direitos da Criança e adolescente também de Curitiba. Os programas apresentados por esta instituição são de assessoramento e garantia de direitos, porém com os estudos realizados, observou-se que este assessoramento deveria ser com lideranças e comunidade, porém não é feito pelo CIEE. Porém enquadra-se na entidade de defesa e garantia de direitos, que de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, conforme estabelece no Art. 3º, § 3º da LOAS. No entanto, a questão problemática é o público que deve ser da Política de Assistência Social, neste caso a Resolução Nº 33/2011 do CNAS, define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da Assistência Social e estabelece seus requisitos, sendo: I - Referenciamento na rede socioassistencial, conforme organização do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; II - Articulação com as demais políticas públicas implicadas na integração ao mundo do trabalho; III - Atuação em grupos com foco no fortalecimento de vínculos e desenvolvimento de atitudes e habilidades para a inserção no mundo do trabalho com monitoramento durante este processo e IV - Promoção da formação político-cidadã, desenvolvendo e/ou resgatando e/ou fortalecendo o protagonismo através da reflexão crítica permanente como condição de crescimento pessoal e construção da autonomia, para o convívio social. V - Garantia da acessibilidade e tecnologias assistivas para a pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, viabilizando a condição de seu alcance para utilização com segurança e autonomia dos espaços, mobiliários, tecnologias, sistemas e meios de comunicação, conforme o conceito do desenho universal e as normas da ABNT; VI - Promoção dos apoios necessários às pessoas com deficiência e suas famílias para o reconhecimento e fortalecimento de suas potencialidades e habilidades à integração ao mundo do trabalho; VII -Execução de programas e projetos que qualifiquem os serviços e benefícios socioassistenciais; VIII - Articulação dos benefícios e serviços socioassistenciais na promoção da integração ao mundo do trabalho. Já o CIEE pede inscrição nos Programas: 1) Programa de estágio (Assessoramento e defesa e garantia de direitos), Público-alvo – alunos regularmente matriculados que estejam frequentando o ensino médio, técnico e superior, ou alunos da educação especial com idade igual ou superior a 16 anos. 2) Programa de aprendizagem (serviço de atendimento), Público alvo – estudantes da rede pública de ensino ou bolsistas da rede particular, matriculados e frequentes nas séries finais do ensino fundamental, com idade entre 14 e 16 anos, prioritariamente em situação de vulnerabilidade social e preferencialmente oriundos de famílias de baixa renda (até três salários mínimos), que atualmente atende 53 adolescentes. 3) Programa de capacitação e cidadania (assessoramento, defesa e garantia de direitos), Público alvo – preferencialmente estudantes com idade a partir de 14 anos, cadastrados no CIEE/PR. Prioritariamente, as vagas para os cursos são destinadas aos que mais precisam de capacitação e que se encontram em situação de vulnerabilidade social e/ou econômica. Além disso, os treinamentos são oferecidos, também, a toda a comunidade escolar e às empresas com atividades conjuntas, que podem indicar interessados. Porém este programa não acontece em Toledo. Portanto a Comissão entende que o CIEE poderia ter a inscrição do Programa de Aprendizagem, se sanasse alguns questionamentos, como: 1) Apresentar informações sobre o perfil dos usuários atendidos no Programa de Aprendizagem, dentre as informação destacam-se as relacionadas à vulnerabilidade social e/ou econômica; 2) Informar como ocorre o processo de articulação com a rede socioassistencial; 3) Informações sobre os recursos utilizados para manutenção da unidade do CIEE de Toledo referentes ao ano de 2016; 4) Apresentar as licenças de funcionamento, Corpo de Bombeiros e Vigilância Sanitária; 5) Informar os dados dos profissionais que atuam no Programa de Aprendizagem (nome, cargo, formação, vínculo e carga horária). Após apresentação, houve grandes discussões da plenária e por fim ficou definido que, será encaminhado ofício ao CIEE solicitando estas informações acima mencionadas e posteriormente com as respostas recebidas, encaminhar um relatório completo para o Conselho Estadual de Assistência Social, pedindo uma posição. A presidente coloca em votação, por este encaminhamento, sendo aprovado por todos. Itens Inclusos: 3) Local das reunião do CMAS: Roseli esclarece que foi uma luta para conseguir um espaço na Central dos Conselhos para realização das reuniões e mesmo nesse ambiente não tendo boa ventilação e acessibilidade, é um local central que desvincula o CMAS da Secretaria de Assistência Social, e solicita que as reunião voltem a acontecer na Central dos Conselhos. O senhor Nilson comenta que o prédio onde é a Central dos Conselhos é particular e os donos solicitaram a posse do patrimônio, e nos próximos meses os conselhos não poderão mais utilizar este espaço. Jaqueline diz que mesmo com esta situação seria importante voltar às reuniões lá e posteriormente a Prefeitura teria que disponibilizar outro local para os conselhos. Sendo assim, a presidente Maria Inês coloca em votação pelo novo local para realização das reuniões do CMAS, ser na Central dos Conselhos, sendo aprovado por todos. Neste sentido, Roseli sugere que o CMAS encaminha um ofício para o Executivo Municipal sobre a questão de desocupação do prédio e solicitar um novo espaço para a realização das reuniões. Solange acrescenta que já seja exigido um local com acessibilidade, climatização e acesso a internet. Jaqueline sugere ainda que seja encaminhado à Secretaria de Segurança e Trânsito para liberar o ESTAR gratuito aos presentes nas reuniões, assim como já é feito. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: •Correspondências expedidas: Of. 36, de 11/10 – SMAS (Em resposta ao Ofício nº 1.013/2017 do Ministério Público, solicita número de beneficiários do auxilio natalidade nos anos de 2015, 2016 e 2017 e quais foram os valores previstos para implementação deste benefício);  Of. 37, de 11/10 – SMAS (Em resposta ao Ofício nº 1.014/2017 do Ministério Público, solicita número de beneficiários das cestas básicas nos anos de 2015, 2016 e 2017 e quais foram os valores previstos para implementação deste benefício);  Of. 38, de 11/10 – SMAS (Em resposta ao Ofício nº 1.015/2017 do Ministério Público, solicita número de beneficiários do Programa Projovem, nos anos de 2015, 2016 e 2017 e quais foram os valores previstos para implementação deste benefício);  Of. 39, de 20/10 – SMAS (solicita um servidor publico para atuar na Central Funerária, tendo em vista as denúncias apresentadas na reunião anterior do CMAS). Também foram encaminhadas as Moções de Repúdio frente o atraso do repasse de recursos federais para o MDS, TCU, CNAS e Conferência Estadual de Assistência Social. •Correspondências recebidas: Of. 412, de 31/10 – SMAS (resposta ao ofício nº 37-CMAS referente benefícios eventuais: cestas básicas); Of. 414, de 01/11 – SMAS (resposta ao ofício nº 38-CMAS referente ao Programa Projovem); Of. 415, de 01/11 – SMAS (resposta ao ofício nº 36-CMAS referente benefícios eventuais: auxilio natalidade); Of. 235, de 16/10 – CEAS (solicita cópia da ata que aprovou a Deliberação nº 51/2016 do CEAS sobre serviço de abordagem social e acolhimento institucional); Of. Circular 001/2017 – CEAS (solicita que o CMAS e CMDCA acompanhe o cumprimento das metas do reordenamento dos serviços de acolhimento pactuado no Plano Municipal de Acolhimento a crianças, adolescentes e jovens até 21 anos). Item D dos informes: Marília informa para conhecimento que as entidades Dorcas e APADA terão que devolver recursos, conforme já apresentado, pois caso contrário não poderão participar do próximo chamamento público. Além disso, a modalidade do Chamamento Público para o próximo ano deverá ser Fomento e não mais Colaboração, com prazo de dois anos. Item incluso nos informes: Carla Radtke informa que participou da Conferência Estadual de Assistência Social, como representante governamental eleita na Conferência Municipal, comenta que recebeu a Moção de Repúdio encaminhada pela Secretaria Aline, sendo que precisava de 107 assinaturas e no total foram aproximadamente 200. A mesma informa que nem todos os Município estão com atraso de recursos, que Toledo é um dos Municípios que mais tem atraso. Diz ainda que foi eleita representante da Regional de Toledo na Conferência Nacional que acontecerá na primeira semana de dezembro e o relatório final da Conferência Estadual sairá com mais ou menos 120 dias. Comenta ainda que praticamente todas as propostas de Toledo foram aprovadas e serão encaminhadas para a Conferência Nacional. Sem mais assuntos a tratar, a presidente do CMAS, senhora Maria Inês Borges Mânica, agradece a presença de todos e deseja uma ótima semana. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, Secretária Executiva do CMAS, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
